PAGE  
- 18 -

[image: image1.emf]CONSELHO PERMANENTE




CONSELHO PERMANENTE

OEA/Ser.G
CP/doc.4439/09 

19 outubro 2009

Original: espanhol

DÉCIMO TERCEIRO RELATÓRIO TRIMESTRAL DO SECRETÁRIO-GERAL AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE A MISSÃO DE APOIO AO PROCESSO DE PAZ NA COLÔMBIA (MAPP/OEA)

DÉCIMO TERCEIRO RELATÓRIO TRIMESTRAL APRESENTADO PELO SECRETÁRIO-GERAL AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE A MISSÃO DE APOIO AO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA (MAPP/OEA)


Este relatório trimestral do Secretário-Geral sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia é apresentado ao Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA) em conformidade com a resolução CP/RES 859 (1397/04), que dispõe “incumbir o Secretário-Geral de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre os trabalhos da MAPP/OEA e sua capacidade permanente de contribuir para a consecução dos valores e princípios contidos na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana”.
I. CONSIDERAÇÕES GERAIS

O processo de paz com as autodefesas apresenta avanços importantes. No entanto, muito ainda resta por fazer. Temas como o considerável número de vítimas registradas e o número de desmobilizados candidatos à Lei de Justiça e Paz, as difíceis condições de segurança em certas zonas do país e a reintegração dos ex-combatentes à vida civil são alguns dos desafios a enfrentar. A magnitude e complexidade dessas tarefas exigem a compreensão, o compromisso e a participação de todos os atores, nacionais e internacionais, para o alcance dos objetivos traçados.


A Missão teve oportunidade de expressar que um processo de paz não termina com a entrega das armas e a desmobilização dos ex-combatentes. Essas etapas constituem o início de uma nova fase que possibilitará o retorno gradual da paz às comunidades atingidas pela violência.


Nesse sentido, houve mudanças fundamentais que demonstram o resultado dos esforços envidados. Hoje em dia as vítimas aparecem como protagonistas do processo, a verdade emerge paulatinamente, os processos judiciais contra os desmobilizados estão em andamento, há avanços nas indenizações às vítimas, foram criados novos espaços para o diálogo, aumentaram as condições de segurança nas áreas onde marcavam presença os grupos armados, e milhares de desmobilizados participam do programa de reinserção.


Nesse contexto, a aplicação da Lei de Justiça e Paz reveste particular relevância. Essa lei, elaborada sob os princípios e fundamentos da justiça transicional, possibilitou o julgamento, por parte dos tribunais nacionais, dos desmobilizados pertencentes às autodefesas e de alguns integrantes da guerrilha com o propósito de serem investigados e condenados pelos graves crimes cometidos. A implementação dessa lei vem proporcionando às vítimas a oportunidade de ter acesso ao conhecimento da verdade por meio das confissões dos desmobilizados nas audiências de versão livre e a uma reparação integral, como compensação pelos danos sofridos. Contribui, ademais, para evitar novas violações de direitos mediante as garantias de não repetição.


Quatro anos após a promulgação da Lei, é imperioso proporcionar as condições necessárias para que um maior número de vítimas possa ter acesso aos processos judiciais instaurados e, então, exercer plenamente seus direitos. Para tanto, é preciso fortalecer as instituições responsáveis a fim de que possam desempenhar suas funções com maior eficiência.


Do mesmo modo, a Missão considera que deve ser promovida a atuação integral, articulada e coordenada das instituições responsáveis, com ênfase nas zonas mais distantes e nas que foram afetadas pelos grupos armados, procurando a unificação de critérios na aplicação da Lei em aspectos tais como os padrões para a comprovação do cumprimento dos requisitos de elegibilidade.


A Missão manifestou a necessidade de procurar alternativas legais que ajudem a definir o limbo jurídico em que se encontravam os desmobilizados das autodefesas que não cometeram crimes graves. A aprovação pelo Congresso do princípio de oportunidade representa um avanço nesse sentido.


Além disso, é necessário aprimorar os mecanismos de coordenação com vistas a agilizar os processos dos ex-comandantes extraditados. Para a consecução da verdade, da justiça e da reparação é imprescindível a colaboração dos candidatos à Lei e que lhes sejam dadas garantias para sua participação. A demora na realização das versões livres e na entrega de pertences afeta diretamente as vítimas que nutrem grandes expectativas com relação ao processo.


No que tange à ordem pública, embora em algumas regiões do país prevaleçam contextos de ilegalidade, o que constitui um obstáculo aos esforços do Estado por fortalecer sua presença em todos os níveis, a Missão considera que a resposta do Estado a esses fenômenos tem sido positiva em seus propósitos de perseguir e desarticular as organizações ilegais que emergiram em seguida às desmobilizações, conseguindo-se, entre outros, a captura de líderes e comandos médios.


Mesmo assim, as implicações que esses grupos continuam a ter nas comunidades são motivo de preocupação para a Missão. Nesse sentido, foi constatado que em algumas zonas do país reapareceu a modalidade das chacinas e ameaças, associadas à denominada “limpeza social”
/ contra alguns segmentos vulneráveis. Esses atos são geralmente atribuídos às denominadas quadrilhas emergentes. Também foi observado que em algumas cidades capitais e municípios recrudesceu a prática de crimes de alto impacto, tais como os homicídios, em geral executados sob a modalidade de sicariato.


Essa situação de insegurança afeta vítimas, funcionários judiciais e participantes do programa de reinserção. Em certos lugares, as vítimas são ameaçadas por participar das versões livres ou por liderar processos de restituição de terras. Alguns funcionários da Justiça foram objeto de intimidações no desempenho de suas funções, além de vários desmobilizados terem sido hostilizados e pressionados pelos grupos emergentes com o fim de serem recrutados. Em alguns casos esses incidentes resultaram na morte das pessoas afetadas. É fundamental redobrar os valiosos esforços envidados pelo Estado para garantir a segurança dessas pessoas.


Por outro lado, a Missão ressalta o significativo avanço que representa a inclusão da reintegração como política pública, com ênfase, primordialmente, na reintegração à comunidade como componente principal. Além disso, ressalta a importância de que a sociedade como um todo, ONGs, organizações da sociedade civil, o setor privado e, de modo especial, os departamentos e municípios, compreendam que o sucesso do processo não é apenas responsabilidade do Alto Conselho para a Reintegração (ACR), mas, sim, do Estado e da sociedade colombiana em geral.


O ACR implementou diversas medidas que visam a favorecer as alternativas de trabalho e aumentar os níveis de cobertura nos serviços de saúde, atendimento psicossocial e educação. Nesse sentido, a estratégia assumida pelo ACR, de abordar essa questão mediante uma programação com objetivos de médio e longo prazo como parte de uma política de Estado, contribui para a sustentabilidade do processo.


Aspecto importante nessa etapa é o restabelecimento da confiança das comunidades nas instituições a fim de que possam intervir mais ativamente no processo. A visibilização das vítimas, seu atendimento psicossocial, a promoção e o fortalecimento de suas organizações e sua defesa por meio de uma assistência jurídica adequada também são fatores dignos de atenção especial.


Finalmente, é fundamental fazer um reconhecimento à crescente participação da comunidade internacional no Processo de Paz na Colômbia. Esse apoio tem sido essencial, não apenas para a Missão, mas para as diferentes instituições do Governo. Por isso, a Missão reitera seu compromisso de contribuir para a articulação desses espaços e iniciativas com vistas a evitar a duplicação de tarefas e procurar a diversificação e a especialização, direcionando as ações para as áreas onde gerem maior impacto.
II. APLICAÇÃO DA LEI DE JUSTIÇA E PAZ

É muito importante para a MAPP/OEA que o número de vítimas credenciadas ao Processo de Justiça e Paz tenha aumentado em 32% desde novembro de 2008
/. Em maio de 2009, mais de 219.000 vítimas haviam preenchido os formulários de fatos atribuíveis aos grupos armados ilegais que atuam à margem da lei
/


A Missão, mediante participação em 219 jornadas de atendimento a vítimas organizadas pela Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação (CNRR) e pela Procuradoria-Geral da Nação em diversos lugares do país, contribuiu para gerar confiança na população e colaborar no preenchimento de tais formulários.


Nesse sentido, a Missão reitera o reconhecimento à Procuradoria-Geral e à CNRR por chegar a algumas comunidades afastadas, onde se encontram muitas das vítimas, como no caso das jornadas realizadas por várias Procuradorias de Justiça e Paz nos municípios de Aguadas (Caldas), Puerto Gaitán (Meta), Montecristo (Bolívar) e Santa Rosália (Vichada). No entanto, há necessidade de mais recursos para estar presente em lugares ainda mais remotos das zonas rurais. Os interessados precisam deslocar-se muitas vezes até os centros urbanos, onde, em geral, são realizados os encontros, o que representa um gasto e esforço extraordinários.


Além disso, cumpre destacar a implementação de um ciclo de jornadas que têm a finalidade de coletar amostras biológicas a fim de consolidar o Banco de DNA das vítimas de desaparecimento forçado. Essas atividades, que receberam grande acolhida em lugares como Valle del Cauca
/ e Nariño, devem ser replicadas em outros departamentos.


A MAPP/OEA está apoiando os esforços envidados para lograr a efetiva articulação entre as instituições incumbidas da aplicação da Lei de Justiça e Paz, tanto em nível central como regional. Ademais, vem acompanhando outras iniciativas, tais como a capacitação de promotores municipais e funcionários, as jornadas especiais de atendimento e os encontros e consultas sociais. Não obstante, existem departamentos, como Santander, Sucre e Valle del Cauca, onde ainda há dispersão, desinteresse e duplicação de funções entre algumas entidades.


Considerando a diversidade de critérios na aplicação da Lei de Justiça e Paz, em março deste ano a Missão organizou, juntamente com a CNRR, o Primeiro Encontro Jurídico Interinstitucional com o propósito de discutir os diferentes aspectos da Lei que requerem uma interpretação uniforme. Da mesma forma, foi organizado o primeiro de um ciclo de mesas-redondas
/ temáticas de alto nível acadêmico que procuram criar espaços de debate sobre temas específicos da Lei.


A Missão também tem trabalhado com segmentos específicos, concretamente com indígenas no Departamento de Cauca e com afrodescendentes no Município de Buenaventura, no Valle del Cauca, a fim de conhecer suas possibilidades e condições de acesso ao Processo de Justiça e Paz. Um desafio importante para a institucionalidade nesse sentido é a necessidade de desenvolver enfoques diferenciais para o atendimento, assessoramento e acompanhamento que considerem as peculiaridades socioculturais desses povos.


Cumpre ressaltar, ademais, a criação de dois Centros de Atendimento Integral a Vítimas
/, nas cidades de Medellín (Antioquia) e Valledupar (Cesar), os quais têm por objetivo melhorar o acesso por meio da integralidade no atendimento, mesmo diante da série de dificuldades que vêm ocorrendo na articulação entre as instituições participantes e as autoridades locais.


A Missão constatou que ainda há um grande número de vítimas sem representação judicial, o que implica que essas pessoas não podem participar ativamente no processo porque desconhecem seus direitos. Essa situação agrava-se na medida em que o quadro de defensores públicos não aumenta na mesma proporção em que são registradas as vítimas. Alguns defensores duplicam esforços para tentar cumprir sua função e atender a, pelo menos, as 400 vítimas que, em média, correspondem a cada um deles.


Também foi observado que em alguns lugares as vítimas não podem registrar-se em face da falta e/ou perda dos documentos de identificação. Essa situação ocorreu nos municípios de Chaguaní, em Cundinamarca, e La Primavera, em Vichada. A Missão recomenda que, previamente às jornadas de atendimento a vítimas, o Escritório de Registro realize campanhas de inscrição e entrega de documentos. Por outro lado, é necessário que as tarefas de difusão e comunicação empreendidas pelas instituições considerem que o nível de escolaridade de muitas das vítimas dificulta o entendimento da Lei e de seus direitos.


Esses fatos constituem desafios para a institucionalidade, cabendo uma revisão da organização de jornadas de vítimas na forma tradicional, ou seja, com o único fim de coletar formulários e investigar fatos. É recomendável que tais jornadas incluam, além dos aspectos anteriormente mencionados, questões tais como o acesso qualitativo às vítimas e sua orientação, a resposta oportuna do Estado, o atendimento psicossocial e condições de segurança para que denunciem os fatos que as vitimaram.

Segurança das vítimas e dos funcionários públicos


Um fator que incide negativamente na participação das vítimas é sua segurança pessoal, já que não apenas são suscetíveis de ser diretamente ameaçadas, mas, em determinadas regiões, sentem-se intimidadas pela situação da ordem pública. Nesse sentido, foram identificadas algumas zonas que requerem atenção especial no contexto do Processo de Justiça e Paz, a saber:

a) ao sul de Córdoba e em Urabá antioquenho ocorreram graves fatos contra líderes de vítimas que estavam participando na restituição de terras. A Missão lamenta e condena os homicídios dos líderes Benigno Gil, Jaime Gaviria, Juan Jiménez e Ana Gómez;
/
b) nos departamentos de Meta e Guaviare a presença da quadrilha emergente liderada por Pedro Oliverio Guerrero, de codinome “Cuchillo”, influiu negativamente na continuidade da participação das vítimas no processo;

c) a oeste de Caldas, leste de Risaralda e sul de Bolívar, apesar do considerável número de vítimas registradas, a proliferação de ameaças e intimidações por parte de supostas quadrilhas emergentes dissuadiu-as de participar do processo; e

d) em Tumaco (Nariño), o acesso das vítimas vê-se afetado pela sensação de intranqüilidade que gera a luta entre grupos armados ilegais.

Nesse sentido, é necessário reforçar as medidas de segurança para que as vítimas participem dos processos, haja confiança entre as comunidades e as instituições e sejam fortalecidas as ações que afiancem a volta sustentável e segura das pessoas a suas propriedades.

Além disso, no Magdalena Médio foram identificadas ações contra funcionários judiciais do Justiça e Paz. Sobre essa questão a MAPP/OEA manifesta a preocupação ante os atentados sofridos por vários funcionários e condena o assassinato, em Barranquilla, de Larry Churrón, Chefe dos investigadores do Ministério Público 14, que vinha realizando investigações sobre o Bloco Córdoba das ex-AUC. 

Processos judiciais e versões livres

Com respeito ao processo judicial, no contexto da Lei 975/05, em 24 de junho de 2009 estavam inscritos 3.734 candidatos.
/  Embora mais de 97% houvessem pertencido às fileiras das autodefesas, é cada vez maior o número de adesão de guerrilheiros
/ Cumpre destacar a solicitação de oito ex-membros do Exército Revolucionário Guevarista (ERG). Desse grupo, seis foram desmobilizados coletivamente e dois credenciados pelo membro representante quando estavam na prisão. Do total de candidatos, 1.791 já iniciaram diligências de versão livre, dos quais mais de 1.000 não foram ratificados para continuar dentro da Lei.


Com relação à etapa de julgamento, destaca-se a sentença de Wilson Salazar Carrascal, de codinome “El Loro”. Depois de dois anos e meio de iniciada sua versão livre, o Tribunal Superior do Distrito Judicial de Bogotá, Turma de Justiça e Paz, o condenou pelos crimes de homicídio, extorsão e falsidade de documento a uma pena principal de 460 meses de prisão. Por ser elegível aos benefícios da Lei 975/05, foi-lhe imputada uma pena alternativa de 70 meses de prisão, sendo suspensa a execução da pena principal. A sentença contém elementos de avaliação inéditos, já que, ademais de taxar os danos materiais, são impostas medidas de reparação simbólica. Essas medidas necessitam ser monitoradas, pois constituem a materialização dos princípios de verdade, justiça e reparação.


Muito mais do que a sentença, o julgamento de Salazar deixa algumas lições. A Missão pôde constatar que as vítimas não estão preparadas para enfrentar os processos judiciais, basicamente porque não entendem a natureza de tais diligências. É necessário realizar uma campanha destinada a capacitar e orientar as vítimas em etapas avançadas do processo. Outro aprendizado é a necessidade de prestar efetivo apoio psicossocial às vítimas no momento de apresentar as provas testemunhais para avaliar o dano sofrido. Sem esse apoio, corre-se o risco da revitimização.


A Missão assistiu a mais de 250 versões livres nas diferentes turmas para tanto designadas e nas que foram transmitidas em zonas afastadas; reconhece, como progresso, o aumento das versões livres que são transmitidas a lugares onde aconteceram os fatos. Por sua vez, a GTZ, por intermédio do Programa de Apoio ao Ministério Público (PROFIS), continua a apoiar as transmissões por satélite, na região Caribe, as quais foram acompanhadas pela MAPP/OEA. Considera-se importante a implementação de um programa que torne efetiva a réplica de diligências relevantes em lugares específicos. Essas réplicas podem servir para que tanto o Ministério Público como outras instituições possam realizar jornadas integrais de atendimento.


Do mesmo modo, as versões livres coletivas programadas para que os candidatos reconstruam a verdade sobre fatos cometidos coletivamente são uma das formas mais idôneas para confessar chacinas e episódios coletivos, tais como os desaparecimentos em massa e as incursões armadas violentas em comunidades. Além disso, constituem uma ferramenta para que os promotores do Justiça e Paz triangulem informação ou identifiquem pontos de coincidência ou contradição entre um ou mais candidatos.

É também positiva a designação de três promotores para que se dediquem exclusivamente às diligências de versões livres dos candidatos que provavelmente não serão ratificados na primeira sessão. Do mesmo modo, é fundamental que sejam designados promotores especializados com a atribuição de investigar crimes específicos, como os sexuais ou o recrutamento de menores, os quais exigem uma especialidade temática no momento de tratar com vítimas, dirigir as versões livres ou investigar in loco.


De outro lado, é primordial a coordenação entre as instituições para evitar que continuem a surgir problemas operacionais que dificultam o bom desenvolvimento das versões livres. As transferências dos candidatos devem coincidir com o momento das diligências para evitar que as vítimas se desloquem desnecessariamente; da mesma forma que, na tomada de decisões, devem ser consultadas as instituições envolvidas a fim de evitar interrupções no processo.


Depois de mais de um ano da extradição de alguns dos ex-comandantes das AUC, há dificuldades para a programação e transmissão das versões livres dos Estados Unidos. É necessário criar procedimentos mais ágeis para trasladar os depoentes das versões aos tribunais e evitar as dificuldades técnicas apresentadas. A institucionalidade colombiana deverá prever esses aspectos para que as vítimas não tenham que ser trasladadas de lugares distantes e evitar que as versões livres não se realizem.


A dinâmica das versões livres do Bloco Heróis de Tolová, que atuou nos municípios do sul de Córdoba e cujo comandante foi Diego Fernando Murillo, de codinome “Don Berna”, é motivo de preocupação. Dessa estrutura foram desmobilizados 464 homens, dos quais 38 se candidataram a receber os benefícios da Lei de Justiça e Paz. No entanto, apenas dois foram ratificados, e atualmente um deles está prestando versão livre. A ausência de candidatos participando nas diligências põe em risco a obtenção da verdade com relação aos quase 5.000 fatos denunciados em Tierralta e Valencia, municípios onde operava essa estrutura ilegal.

Os desafios jurídicos da Lei


O Processo de Justiça e Paz implica o estabelecimento de normas e decisões com base na flexibilidade que a justiça transicional requer. Embora ainda seja necessário avançar em matéria judicial e quanto ao sistema carcerário e penitenciário, de modo geral as normas do Direito Penal ordinário cederam às aspirações de paz e reconciliação juridicamente instrumentalizadas na Lei 975 de 2005.


A expedição de ordens de prisão pelo crime de conluio para cooptar pessoas desmobilizadas que se encontrem em liberdade e a proteção de candidatos no momento de confessarem em versão livre sua participação nas autodefesas são decisões que, embora inseridas na legalidade, podem implicar o risco de que desmobilizados e candidatos sejam dissuadidos de participar nas diligências do Justiça e Paz.


A Missão espera que, com a recente sanção do princípio de oportunidade pelo Congresso, essa situação se reverta. A lei em apreço, que só poderá ser aplicada a pessoas que não tenham cometido crimes de lesa-humanidade, contém obrigações para o desmobilizado que favorecem a reintegração e a reparação do dano, como a manifestação pública de arrependimento, prestação de serviços à comunidade e realização de atividades em favor das vítimas, entre outras.

Exumações


No que concerne ao tema das exumações, graças às versões livres, em 7 de maio de 2009 foram encontradas 1.761 fossas e exumados 2.164 corpos, dos quais 572 têm identidade possível, ou seja, faltam os resultados das análises laboratoriais de DNA. Foram plenamente identificados 556 corpos, dos quais 469 já foram entregues pela Subunidade de Exumações e 26 pelas secionais do Ministério Público. É critério da Missão que essas jornadas estejam providas de forte componente de atendimento psicológico, para cujo efeito será importante o acompanhamento da CNRR, não apenas para prestar esse apoio, mas, também, porque nessas jornadas será possível atender integralmente às vítimas.


Em Putumayo, apesar de contar com poucos candidatos à Lei de Justiça e Paz, houve avanços quanto ao número de fossas localizadas. Até o momento foi possível entregar a suas famílias 31 dos 289 corpos encontrados. A Unidade Nacional de Justiça e Paz da Procuradoria-Geral tem envidado esforços por encontrar os familiares dos desaparecidos, havendo desenvolvido para tanto um sistema de identificação de reconstruções morfológicas e de imagens de pertences. Também foram realizadas  jornadas de atendimento a vítimas de desaparecimento forçado, mas esse trabalho requer maior apoio de divulgação e jornadas de conscientização e atendimento a vítimas. A Missão apoiará o Ministério Público em suas atividades com vistas a que esse órgão se converta em um laboratório bem-sucedido de exumações.

III. A SEGURANÇA DAS REGIÕES COMO PARTE FUNDAMENTAL DO PROCESSO DE PAZ


A MAPP/OEA destaca os progressos do Estado no sentido de aumentar as condições de segurança, principalmente nas áreas onde persistem contextos de ilegalidade. A recuperação do controle territorial por parte dos diferentes estratos institucionais é o fundamento que permitirá às comunidades contar com um ambiente idôneo para a convivência em sociedade.


Nesse sentido, ressalta-se a formulação de uma estratégia nacional contra as denominadas quadrilhas criminosas (ENBAC), cujo objetivo primordial é a captura dos principais cabeças e a desarticulação da estrutura armada desses grupos. Com tal propósito, a Força Pública priorizou cinco zonas
/ onde as comunidades são mais afetadas, nas quais há unidades especializadas atendendo a esses fenômenos de ilegalidade. As constantes operações da Força Pública e a ação decisiva e permanente desenvolvida pelo Governo para visibilizar essas situações ilegais são uma mensagem clara de sua vontade para neutralizar a ação criminosa
/

Nesse contexto, cumpre destacar a prisão, pela Polícia Nacional, de Daniel Rendón Herrera, de codinome “Dom Mário”, considerado o chefe de mais alta envergadura dentre os paramilitares desmobilizados que se encontravam novamente na clandestinidade. No entanto, a Missão observou a capacidade de “renovação” dessas estruturas ilegais, principalmente em seus comandos, o que constitui um desafio para as autoridades, no sentido de não permitirem sua reorganização ou o surgimento de outros líderes. É fundamental ressaltar as prisões
/ de 959 integrantes das quadrilhas emergentes durante 2009, dos quais 181 eram desmobilizados das autodefesas.


Da mesma forma, a Missão valoriza o interesse e as ações adotadas pelo Governo para a visibilização dos principais chefes das estruturas emergentes. A decisão do Presidente da República de submeter a avaliação semanal os resultados das medidas adotadas contra esses grupos e a inclusão de seus principais chefes na política de recompensas para conseguir sua captura em nível nacional e internacional
/ continuam a demonstrar a existência de uma estratégia integral destinada a desarticular tais organizações.


O compromisso da Força Pública também é demonstrado pela presença e permanência de altos comandos militares em lugares onde foram registrados graves problemas de ordem pública. Essa ação obteve bons resultados no Baixo Cauca, Medellín e Barrancabermeja. No entanto, em algumas regiões e territórios afastados subsistem as expectativas quanto à atuação das autoridades locais e regionais, uma vez que suas ações institucionais não são notórias.


Paralelamente a esses progressos, para a Missão é importante visibilizar a difícil situação de ordem pública que experimentam algumas regiões do país. Os fatos ocorridos no período que abarca este relatório são marcados pela atuação de facções armadas de natureza e características diferentes, tanto em sua conformação e desenvolvimento como em seus interesses e objetivos. Para elas confluem e convergem parcerias e disputas de todo tipo com vistas à obtenção de benefícios, fruto da gestão de economias ilegais, mas que, concretamente, materializam-se em preocupantes implicações para a segurança e a convivência pacífica nos lugares onde exercem a prática criminosa.


Nesse sentido, no sul do Cauca
/ e na zona do Pacífico, percebe-se um ambiente de temor generalizado em face da ocorrência de homicídios seletivos, desaparecimentos forçados, detenções ilegais, deslocamentos, atos de violência sexual contra mulheres, sequestros e chacinas. Nessa região, assim como em outros lugares do país, apesar da presença maciça da Força Pública, persiste a sensação de insegurança. Isso se reflete na falta de denúncias diante dos crimes praticados, situação mais evidente nos portos de Buenaventura (Valle del Cauca) e Tumaco (Nariño).


Além disso, as comunidades urbanas e rurais que vivem na área do tronco do Caribe, no Departamento de Guajira, setor correspondente aos municípios de Dibulla, Riohacha e Maicao, estão sendo atingidas por ameaças, extorsão e homicídios em face dos confrontos entre as denominadas quadrilhas emergentes.


A proliferação de ameaças contra uma população definida
 por meio de panfletos, registradas principalmente na Cidade de Bogotá, ao norte do Cauca, sul de Bolívar e sul de Huila, agrava ainda mais o ambiente de violência. Essas ameaças são percebidas pelas comunidades como uma ação de suposta “limpeza social” dos novos grupos. Em algumas ocasiões, são acompanhadas de assassinatos seletivos. Apesar dos esforços das autoridades para controlar, desmentir ou atenuar suas causas, as ameaças e intimidações geram forte temor entre a população.


Os grupos armados utilizam, além disso, outras modalidades de coação e controle social, tais como restrições na mobilidade da população. Em algumas regiões, a população assume essa ameaça como a imposição de toques de recolher realizados principalmente pelas denominadas quadrilhas emergentes. Isso se observa em várias regiões do país, inclusive em algumas comunidades dos departamentos de Cesar, Santander, Norte de Santander, Meta e Magdalena Médio, entre outras.


Assim também em algumas cidades capitais, como Medellín (Antioquia), Cúcuta (Norte de Santander) e Sincelejo (Sucre), foi registrado aumento dos homicídios violentos mediante a modalidade de sicariato, em geral por confrontos entre as chamadas quadrilhas emergentes. Em outros municípios, como Buenaventura (Valle del Cauca), Tumaco (Nariño), Barrancabermeja (Santander) e regiões como o Baixo Cauca antioquenho, ocorre o mesmo fenômeno. Esse tipo de situação algumas vezes leva a um posterior deslocamento. Preocupa à Missão o fato de, apesar dos esforços envidados pela Força Pública, a comunidade perceber que as ações dos atores armados ilegais supera a capacidade das autoridades para controlar a dinâmica da violência.


A Missão expressa também sua preocupação pelo reaparecimento da modalidade das chacinas, principalmente nas áreas rurais. Esses homicídios em série geralmente são atribuídos à responsabilidade direta das denominadas quadrilhas emergentes. Cumpre destacar, principalmente, os fatos ocorridos nos últimos meses nos departamentos de Nariño
/, Cauca
/, Valle del Cauca
/, Chocó
/ e Córdoba
/. Nesse último departamento, por exemplo, a Missão recebeu e monitorou informação sobre cinco chacinas com, pelo menos, 20 vítimas, em fins de 2008.


No que concerne aos deslocamentos, a grande incidência se mantém nas zonas dos confrontos armados. O maior impacto ocorreu em comunidades indígenas, principalmente nos departamentos de Chocó e Nariño. Nesse último, foi registrado o deslocamento pela chacina de um importante contingente de indígenas
/; e, em Chocó, por ameaças diretas, ao serem acusados de apoiar um ou outro ator armado ilegal. De acordo com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), o número de deslocados nesses dois departamentos chegaria a vários milhares de pessoas.


Com base em uma visita interinstitucional
/ propiciada pela Missão, motivada pela preocupante situação em que se encontram os habitantes dos rios San Juan e Atrato do Departamento de Chocó, a MAPP/OEA chama a atenção para os casos de confinamento de comunidades, controle de alimentos, medicamentos e insumos agrícolas, ameaças a líderes, vítimas e casos de recrutamento de jovens e menores, como consequência direta da presença de atores armados e da deterioração da ordem pública. Além disso, ressalta a desconfiança dessas pessoas para denunciar os fatos criminosos perante as instâncias competentes. Por sua vez, em algumas zonas de Buenaventura (Valle del Cauca), a população também se viu afetada pelo bloqueio e controle de alimentos por parte das facções armadas ilegais.


No âmbito de suas funções de observação do cumprimento dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário, a Missão destaca os esforços que o Governo colombiano vem envidando mediante a tomada de decisões drásticas contra membros da Força Pública comprometidos em violações dos Direitos Humanos. Nesse sentido, segundo fontes oficiais, 750 integrantes da Força Pública foram retirados por faculdade discricionária do Poder Executivo. No mês de junho, o relator especial das Nações Unidas sobre execuções extrajudiciais visitou o país para inteirar-se diretamente das denúncias sobre esse tipo de violações.


Com relação às execuções extrajudiciais
/ ocorridas ao final do ano passado em Norte de Santander
/, informadas pela Missão no relatório trimestral anterior, um número importante de membros da Força Pública está sendo processado pelo Ministério Público como supostos autores dos crimes de sequestro, desaparecimento forçado e homicídio qualificado
/. Por sua vez, a Procuradoria-Geral da Nação abriu processos disciplinares em função dessa questão. A Missão considera necessário acelerar as investigações e procurar impedir a intimidação às famílias que denunciaram tais fatos.

III. AVANÇOS E DIFICULDADES DO PROCESSO DE REINSERÇÃO DE EX-COMBATENTES


A Missão reconhece os importantes avanços alcançados no processo de reinserção impulsionado pelo Estado colombiano, tanto sob o ponto de vista normativo como com relação à aplicação do programa de reinserção pelo ACR.


No âmbito normativo, os avanços estão refletidos na promulgação de dois instrumentos que regulamentam, com vistas ao futuro, o transcurso do programa de reintegração: em primeiro lugar, a publicação do documento CONPES
/ 3554, datado de 1º de dezembro de 2008, que regula a política nacional de reintegração social e econômica de pessoas e grupos armados ilegais. Esse documento prevê aspectos como a inclusão da oferta institucional para crianças e adolescentes desvinculados dentro do plano de ação da política nacional de reintegração e especifica uma estratégia conjunta com a Procuradoria-Geral da Nação para resolver os atrasos dos processos judiciais, principalmente na apresentação das versões livres. Cabe ressaltar a inclusão realizada pelo CONPES da perspectiva de gênero.


O segundo instrumento é a Resolução Nº 008 de 2009, de 18 de março de 2009, “mediante a qual são estabelecidos os benefícios sociais e econômicos dos serviços e programas do processo de reinserção à sociedade civil destinados à população desmobilizada, o procedimento de suspensão e perda dos mesmos, a culminação desse processo e o Sistema de Informação para a Reintegração”. Com essa resolução há um positivo avanço na regulamentação do processo desenvolvido pelo ACR.


Dentre os esforços e iniciativas implementados pelo ACR, a Missão destaca o I Congresso Internacional de DDR, realizado na Colômbia de 4 a 6 de maio. Esse evento, auspiciado pelo Estado colombiano e pela cooperação internacional, contou com a participação de 1.534 pessoas procedentes de 57 países e constituiu-se na referência idônea para o intercâmbio de experiências internacionais e lições aprendidas em DDR, a fim de obter insumos que contribuirão para melhorar o processo de reinserção colombiano.


No que concerne ao programa propriamente dito, a Missão reconhece os resultados alcançados no aperfeiçoamento do sistema de informação, tais como o fortalecimento em termos estatísticos dos bancos de dados sobre desmobilizados, a publicação do cadastro nacional de falecidos, prisioneiros e privados da liberdade no mês de maio de 2009 e o sistema de atualização periódica, bem como o registro de mobilização dos desmobilizados.
/

Além disso, no início de 2009, o Alto Conselho para a Reintegração introduziu mudanças tanto em sua Rede Nacional de Centros de Serviços (CS)
/ de atendimento a populações desmobilizadas como em sua estrutura gerencial interna. Cabe destacar que desde setembro de 2008 a Unidade de Atendimento e Fidelização ao Participante vem realizando um levantamento para localizar todos os desmobilizados que, no momento, não se encontrem ativos no programa do ACR e definir sua situação no processo
/.

A Missão também deseja fazer menção aos esforços internos envidados pelo Alto Conselho em suas áreas temáticas em prol da regionalização, bem como à articulação dessas áreas no próprio ACR. Exemplo disso é o “Programa Ser Social”, que envolve as áreas de reintegração econômica e social e busca a vinculação dos desmobilizados na prestação de algum serviço social que contribua para a reconciliação com suas comunidades. A Missão considera positivo esse Programa, que conseguiu vincular 2.328 participantes em 2008 e 931 até junho de 2009.


Apesar das dificuldades encontradas na geração de emprego para os desmobilizados, os esforços envidados desde o início de 2009 pelo ACR com o objetivo de conseguir que o empresariado participe mais ativamente no processo de reinserção devem ser considerados um avanço. Isso foi possível mediante a promoção de foros empresariais, o desenvolvimento de novas ideias a partir das áreas de reintegração econômica (por exemplo, o desenvolvimento de uma carteira de apoio financeiro) e o fortalecimento da responsabilidade social (por exemplo, o mecanismo do Banco de Tempo
/). O ACR também promove a busca de parcerias com grandes fundações e empresas, tanto de grande como de pequeno porte.


Na linha dos progressos que vêm sendo alcançados em matéria de reintegração, a Missão apoiou as gestões necessárias para efetivar a transferência do “Programa de Paz e Reconciliação” da Prefeitura de Medellín para o ACR. Essa transferência ocorreu em abril de 2009, embora ainda continuem as ações de articulação entre ambas as partes. Além disso, a Missão procura sensibilizar os órgãos de governo e prefeituras para que tenham maior envolvimento no Programa.


No contexto da estreita colaboração existente entre o ACR e a MAPP/OEA, ambas as instituições acordaram que a Missão aproveitará os espaços de trabalho com os desmobilizados para dar seguimento aos aspectos da reintegração que sejam de maior interesse para o ACR a fim de obter informação que permita identificar as dificuldades e formular recomendações que contribuam para o aprimoramento do Programa.


A partir de 2009 a Missão iniciou uma série de Grupos Focais e entrevistas específicas, tanto junto a participantes do Programa como aos atores que intervêm no processo de reinserção, com o propósito de obter informação qualitativa sobre  o Programa. Nesse contexto, nos primeiros quatro meses do ano foram realizados sete Grupos Focais (Bogotá, Bucaramanga, Riohacha, Buenaventura, Medellín e dois em Barranquilla), havendo participado, ao todo, 77 desmobilizados. Espera-se complementar esse estudo nos próximos meses, aumentando, assim, o número de participantes e a cobertura geográfica
/

Os resultados alcançados nesse exercício permitiram confirmar, de modo geral, a avaliação positiva dos desmobilizados com relação ao apoio psicossocial. Para a maioria dos participantes dos Grupos Focais isso aparece como o melhor benefício, e destacam como positivo o papel dos tutores em seu retorno à vida em sociedade e no melhoramento de suas relações familiares
/. Ademais, consideram valiosa a possibilidade oferecida de acesso à educação. Apesar disso, em alguns casos, foram mencionados problemas de oferta, metodologia aplicada e dificuldades para ingresso em programas de educação superior.


Outra iniciativa considerada positiva é o acesso ao atendimento em saúde. A maioria dos participantes dos Grupos Focais manifestou estar associada ao serviço de saúde e possuir carteira de filiação
/. No entanto, em alguns casos foram mencionados problemas de cobertura familiar, complicações na afiliação pelo fato de haverem sido transferidos ou deficiências na prestação do serviço.


Com respeito à reintegração econômica, vários participantes manifestaram nos Grupos Focais sua preocupação ante a falta de oportunidades de emprego
/ e a discriminação que sofrem no momento de procurar trabalho. Isso poderia pressupor que atualmente um considerável número de desmobilizados tem como principal fonte de renda o apoio à reintegração concedido pelo Governo.

A situação de segurança dos desmobilizados


Um tema de constante preocupação para a Missão é a situação de insegurança dos desmobilizados. Nesse sentido, os participantes dos Grupos Focais manifestaram temer por sua situação pessoal, fruto dos atuais contextos de ilegalidade que exercem pressão sobre eles. Essa percepção negativa dos próprios desmobilizados quanto à sua segurança coincide com as várias informações levantadas pela Missão sobre o volume das ameaças, homicídios e deslocamentos que afetam a população.


Segundo dados do ACR (até abril de 2009), o número de desmobilizados mortos em conjunto ou individualmente é de 1.941
, dos quais 1.298 foram por homicídio (66%). No período de janeiro a abril de 2008 foram registrados 201 desmobilizados mortos conjunta ou individualmente, enquanto no mesmo período do ano de 2009 foi registrada a morte de 136 desmobilizados
. Apesar de ter havido redução, a Missão considera necessário melhorar as condições de segurança dos desmobilizados para que não continue a haver homicídios e sejam evitadas as intimidações e os deslocamentos.


A MAPP/OEA reconhece os avanços alcançados em matéria de segurança. A fim de consolidar esses esforços e lograr a diminuição dos óbitos é preciso continuar a fortalecer os mecanismos de proteção para que sejam cada vez mais dinâmicos e eficazes
. Desde o início do Programa do ACR até o presente foram registrados grandes resultados, que ainda podem ser melhorados por parte de todas as entidades do Estado.

Prevenção do recrutamento


A Missão vem observando, desde fins de 2008, que os novos contextos de ilegalidade relacionados a grupos armados incidem na população desmobilizada e outros segmentos vulneráveis, tais como os jovens e menores. Por isso, decidiu incorporar, no início de 2009, o tema da prevenção do recrutamento a suas atividades. Desse modo, desde o princípio do ano vem sendo realizada uma tarefa de monitoramento inicial em mais de 17 departamentos
/.


Esse trabalho de monitoramento em diferentes regiões permitiu, como parte de uma análise preliminar, identificar as seguintes tendências em nível nacional: na maioria das áreas urbanas, as chamadas quadrilhas emergentes são consideradas como a principal fonte de recrutamento, onde os atingidos são desmobilizados, jovens e menores. Além disso, em zonas rurais afastadas é a guerrilha que recruta o pessoal do campo, indígenas, jovens e menores.


A Missão observa com preocupação a situação do recrutamento registrada em algumas zonas rurais nos departamentos de Chocó e Norte de Santander (como, por exemplo, na Corregedoria de La Gabarra, área rural do Município do Tibú, ou na zona do Tarra, na região do Catatumbo). Quanto às áreas urbanas, a Missão vem atribuindo especial atenção ao seguimento da situação da Cidade de Medellín.


No que concerne à população desmobilizada, no trabalho realizado nos Grupos Focais um tema recorrente é a tentativa de cooptação dos beneficiários do Programa para que ingressem nas chamadas novas quadrilhas emergentes, cujo atrativo é a oferta financeira, combinada, em muitos casos, com ameaças que às vezes acabam em assassinatos. Parte da estratégia utilizada pelos novos grupos destina-se a desacreditar o processo de reinserção e ressaltar as falhas e deficiências da Lei de Justiça e Paz para convencer os desmobilizados a retomarem as armas.


Com vistas a combater as ações de recrutamento que incidem negativamente na própria evolução do processo de paz, a Missão vem acompanhando a articulação de diferentes iniciativas locais que surgiram nos territórios a fim de visibilizar essa problemática. Tal é o caso dos esforços interinstitucionais envidados por meio da “Mesa de Prevenção do Recrutamento” no Departamento de Cesar, criada no início de 2009.


Além disso, a MAPP/OEA foi convidada a participar como observadora da “Comissão Intersetorial para Prevenção do Recrutamento e Utilização de Crianças e Adolescentes pelos Grupos Organizados à Margem da Lei”. No contexto dessa participação, desde fevereiro de 2009 a Missão vem apoiando as atividades realizadas pela Secretaria Técnica da Comissão no território.
/
IV. COMUNIDADES E VÍTIMAS


A Missão sempre reconheceu a importância de que as comunidades afetadas pela violência tenham autonomia sobre seus próprios processos e que o apoio que lhes seja prestado destine-se ao fortalecimento das capacidades locais para a autogestão e para a resolução de seus próprios conflitos de forma pacífica e independente. Nesse sentido, cumpre destacar o grande esforço envidado pelas instituições para lograr maior aproximação a esses segmentos, entendendo que neles pode estar a chave para fortalecer o processo de construção da paz.


O trabalho não é simples e exige grande compromisso, presença e cumprimento no desenvolvimento das tarefas. É fundamental que cada vez mais as instituições se aproximem das comunidades, que permaneçam nos territórios e que angariem a confiança das pessoas, principalmente nas regiões mais distantes onde viveram por muito tempo sem o apoio e a assistência das instituições do Estado. Também é necessário fortalecer as instituições que gozam de certo grau de credibilidade, como as procuradorias municipais.


Nesse contexto, o acompanhamento da MAPP/OEA destina-se a aproximar as comunidades e as instituições, exercendo o papel de vaso comunicante, promovendo ambientes de confiança e catalisando processos.


Em nível nacional, a MAPP/OEA vem acompanhando a coordenação e retroalimentação entre a CNRR e a área de comunidades do ACR. Esse espaço visa a articular o trabalho realizado em nível regional com essas instituições. A Missão apoia principalmente o fortalecimento do trabalho da CNRR na consolidação das redes de vítimas. Um exemplo dessa iniciativa é Montes de María, onde vem sendo desenvolvido um processo organizacional autônomo que é acompanhado pela Missão desde o segundo trimestre de 2008.


A realização de audiências de defensoria constitui um bom mecanismo de aproximação das instituições. Nessas audiências a Defensoria atende às comunidades, realizando um trabalho de conscientização e coletando informação sobre temas específicos relacionados com os Direitos Humanos e \a capacitação das vítimas com ênfase, principalmente, no tema justiça e paz. Nos departamentos de Bolívar e Sucre, a ampla participação institucional nas audiências vem gerando credibilidade e confiança para o retorno das comunidades deslocadas pelo conflito e contribui para aprofundar o conhecimento sobre a problemática das vítimas e suas possíveis soluções.


A Missão reconhece  os esforços envidados em nível local para criar espaços de encontro e convivência na busca da reconciliação. Nesse sentido, as comunidades desempenham um papel fundamental e, apesar das dificuldades, há populações que se esforçam dia a dia para conviver de maneira mais pacífica em ambientes de violência.


É primordial ressaltar os avanços alcançados pela CNRR, ONGs nacionais e organismos internacionais na busca da verdade com justiça e da verdade com reconciliação. Um dos estudos que mostra o sucesso desses esforços são os “Encontros consultivos sobre a reconciliação”, realizados pela CNRR sob os auspícios do The Trust for the Americas (Trust)
/ e aplicados a um grupo de vítimas com o objetivo de obter insumos para formular recomendações e delinear atividades para a criação de linhas de política pública em matéria de reconciliação. A MAPP/OEA tem acompanhado alguns desses espaços, sempre respeitando o pensamento das comunidades envolvidas.


Além do papel que as instituições desempenham no impulso aos processos de reconciliação, a Missão identificou que diferentes setores da sociedade civil também mostram interesse pelo tema e promovem iniciativas que devem ser apoiadas. É o caso das universidades, dos centros de estudo e pesquisa e do setor acadêmico, em geral.


Uma das estratégias de aproximação da Missão foi a criação de espaços para a convivência. A experiência adquirida na iniciativa “Todas Somos Mulheres”
/ na Cidade de Valledupar possibilitou a implementação de uma réplica em Barranquilla, com a articulação do ACR, da Defensoria Pública, da CNRR, da Prefeitura e da Governança. É importante que as iniciativas locais bem-sucedidas sejam compartilhadas em outros lugares. Nesse esforço participam, ademais das mulheres desmobilizadas e vítimas, mulheres da comunidade e funcionárias públicas, todas elas conectadas por um eixo transversal, a perspectiva de gênero. Ao mesmo tempo está sendo implementada a terceira fase desse projeto em Valledupar.


Outra iniciativa a ser destacada é a “Formulação do plano de assistência integral a candidatos à Lei de Justiça e Paz privados da liberdade como contribuição para a reconciliação nacional”
/, executado pelo  INPEC
/ e a CNRR com o acompanhamento da MAPP/OEA. No contexto dessa atividade são empreendidas ações para a consolidação dos perfis básicos preparados pela CNRR em matéria de perdão e reconciliação, partindo das contribuições que fazem os candidatos em seu compromisso com a busca da verdade. A iniciativa procura contribuir para a construção de padrões de criminalidade no contexto do conflito e, a partir do perfil psicossocial dos candidatos, estabelecer os efeitos nos participantes de seu envolvimento no conflito, bem como na comunidade afetada.


Com relação aos projetos pilotos de reparação coletiva
, de modo geral continuam estagnados. Isso se deve, principalmente, a atrasos das instituições locais e nacionais incumbidas desse tema
/ e à resistência a que as autoridades locais se envolvam nos processos de reparação coletiva.


O principal desafio que a CNRR enfrenta é avançar efetiva e prontamente em diferentes etapas dos projetos pilotos de reparação coletiva, bem como incorporar as recomendações provenientes de diferentes setores da sociedade. A Missão considera que as perspectivas de gênero e interculturalidade devem ser apresentadas de forma mais eficaz, propiciando uma reparação diferenciada, por exemplo, a mulheres vítimas de violência sexual, bem como a comunidades indígenas e afrodescendentes. A Missão acredita, também, que deve ser retomado o projeto piloto de reparação para sindicatos, que estão à espera de uma assistência especial nessa matéria.


A fim de contribuir para a construção da reparação na Colômbia, a MAPP/OEA está focalizada no apoio ao componente psicossocial por meio do acompanhamento à CNRR no Projeto Piloto de Reparação Coletiva da Corregedoria de La Libertad, pertencente ao Município de San Onofre, no Departamento de Sucre. A implementação de um projeto piloto de reparação em uma comunidade tão afetada pela violência é de grande importância simbólica.


De outro lado, algumas comunidades manifestaram preocupação pela inclusão, nos projetos pilotos, de atividades que formam parte dos planos de desenvolvimento regionais e locais. Consideram que o cumprimento desses planos é obrigação das instituições nacionais e locais, bem como um direito fundamental, diferente da reparação coletiva e anterior a ela.


Finalmente, a Missão, compreendendo a complexidade que depara a CNRR na prática, rende um reconhecimento especial às atividades empreendidas em nível central e regional pelo compromisso, dedicação e esforço em dar andamento às tarefas próprias de seu mandato.

V. CONCLUSÕES

1. A Secretaria-Geral renova seu compromisso e apoio às iniciativas de reintegração, verdade, justiça e reparação, bem como de assistência às vítimas e comunidades, realizadas pelo Governo e pelas instituições colombianas com vistas a prosseguir na busca da paz firme e duradoura, reiterando, assim, sua disposição para cooperar em futuros processos de paz com outros grupos.

2. A Missão reconhece a tarefa realizada pelo Governo da Colômbia, a qual possibilitou avançar rumo à recuperação da institucionalidade do Estado nos territórios em que as autodefesas tinham forte influência, principalmente na desarticulação das estruturas ilegais que surgiram posteriormente à desmobilização.

3. As ações associadas aos confrontos e parcerias nos quais atuam as denominadas quadrilhas emergentes, o crime e a guerrilha têm graves impactos nas comunidades e em todos os atores que participam do processo de paz. Essa situação exige que sejam redobrados os esforços envidados pelo Estado colombiano para combater esses fenômenos de forma integral e coordenada.

4. O ressurgimento das chacinas como método de ação e meio de intimidação nas disputas entre as denominadas quadrilhas emergentes causa um impacto negativo nas comunidades, incutindo um temor generalizado na população, além dos deslocamentos e a remoção das pessoas afetadas. É necessário aumentar a presença da Força Pública e desenvolver ações para evitar que fatos dessa natureza ocorram. A Missão chama a atenção para os chacinas, homicídios seletivos, confinamentos e deslocamentos praticados contra algumas comunidades indígenas, como a da tribo Awá, por parte dos grupos armados ilegais e, ao externar sua preocupação pela situação, insta o Governo a que adote medidas para apurar os responsáveis por esses fatos, providenciando, ao mesmo tempo, as ações necessárias a fim de evitar que guerrilhas ou outros atores armados ilegais continuem a investir contra os grupos étnicos minoritários.

5. A Missão reconhece os esforços envidados pelo Alto Conselho para a Reintegração com base no enfoque comunitário, que aborda os problemas da discriminação, envolve o setor privado na busca de alternativas de trabalho e estabelece, mediante instrumentos legais, políticas públicas em matéria de reintegração.

6. A Missão reconhece, também, os progressos alcançados pelo Governo na articulação de todas as instituições que têm competência na prevenção do recrutamento com o propósito de desenvolver estratégias integrais e sustentáveis. É importante avançar rapidamente na adoção das medidas necessárias para impedir que essa ação, além de lesar gravemente os direitos dos cidadãos, contribua para aumentar os ciclos de violência.

7. O processo de paz encontra-se numa etapa decisiva no que concerne à consolidação dos avanços na reintegração, na aplicação da Lei de Justiça e Paz e nos incipientes processos de reconciliação e reparação às vítimas. A Colômbia vem progredindo significativamente no reconhecimento das vítimas como os principais atores, e há boa disposição por parte das instituições e organizações sociais para continuar por esse caminho.

8. É preciso impulsionar os mecanismos de prevenção e proteção para dar resposta rápida e oportuna às vítimas e aos agentes judiciais que se encontrem em situação de insegurança. Foi detectado que, por reclamar seus direitos ou pela função que exercem, essas pessoas têm sido objeto de atentados e ameaças. De outro lado, é fundamental para o bom desenvolvimento do Processo de Justiça e Paz dedicar atenção integral às vítimas, garantir-lhes o acesso ao processo e oferecer-lhes condições para sua plena participação no mesmo.

9. O permanente aumento dos índices de participação de vítimas no Processo de Justiça e Paz e o avanço das ações judiciais ensejam novos desafios para a institucionalidade, tais como as incriminações parciais, os incidentes de reparação, a verificação dos requisitos de elegibilidade, os padrões das provas e a unificação dos critérios, entre outros, para atender às expectativas com relação à verdade, à justiça e à reparação.
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As tarefas da Missão de acompanhamento às comunidades permitem determinar a necessidade de maior aproximação das instituições ao âmbito local. A desconfiança nas autoridades persiste e pode incidir negativamente no desenvolvimento dos processos de reconciliação, reparação coletiva e memória histórica.
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Termo que se refere a ações violentas dirigidas contra pessoas específicas (criminosos e homossexuais, entre outros) com o fim de gerar temor e lograr o controle social nas comunidades.


Até essa data havia 165.000 vítimas credenciadas.


Matriz do Comitê Interinstitucional de Justiça e Paz – 30 de abril de 2009.


Em Tuluá (Valle del Cauca), o Ministério Público atendeu a mais de 1.500 vítimas de desaparecimento forçado.


Tais mesas-redondas são coorganizadas com a CNRR e o Projeto Profis da GTZ.


Com esses centros busca-se a presença, em um único lugar, de todos os órgãos do Estado com responsabilidade no atendimento a vítimas, como o Ministério Público, a Defensoria, a Promotoria, a Ação Social e a CNRR a fim de que haja atendimento integral. Nesses lugares a vítima pode receber atendimento psicossocial, inscrever-se como participante do Processo de Justiça e Paz com a Procuradoria, receber assessoria jurídica por parte da Defensoria e registrar-se como deslocado junto à Ação Social, entre outros benefícios.


Nos casos mencionados, já foram detidos os supostos autores, e as investigações estão em andamento.


Fonte: Procuradoria-Geral da Nação.


Matriz do Comitê Interinstitucional de Justiça e Paz – 30 de abril de 2009.


As cinco zonas são: I. Urabá; II. Córdoba, Sucre e Baixo Cauca antioquenho; III. Casanare, Meta, Vichada, Guaviare e Guanía; IV. Sul do Cesar, Sul de Bolívar e Norte de Santander; e V. Nariño.


Entre outras ações, o Estado apreendeu, entre janeiro e março de 2009, 326 armas longas, 543 armas curtas e 18 armas de apoio, entre as quais se incluem metralhadoras e morteiros.


Até 6 de junho de 2009, segundo dados da Direção de Carabineiros da Polícia Nacional.


Publicado na circular vermelha da INTERPOL (ordem de prisão emitida para as polícias de 179 países a fim de perseguir e prender pessoas ou organizações solicitadas pelo país de origem).


Argélia, Balboa e o Bordo Patía.


População considerada pelos atores armados ilegais como geradora de insegurança e desordem social. Inclui dependentes de drogas, assaltantes de rua, prostitutas, etc.


No Município de Tumaco (Nariño) houve uma chacina, no início de 2009, de pessoas que se mobilizavam em um veículo de transporte público, nas proximidades de duas unidades da Força Pública.


No sul do Departamento do Cauca foi registrada uma chacina em que morreram seis pessoas, inclusive dois menores, de uma mesma família, que, aparentemente, haviam sido trasladadas do Departamento de Nariño para serem assassinadas em área de influência da quadrilha emergente.


Em janeiro de 2009 foi registrada a morte de quatro e cinco pessoas em Roldanillo e Buga, respectivamente. No mês de março foram registrados fatos similares nos municípios de Cali e Roldanillo. Em maio de 2009, a mesma situação ocorreu em Andaluzia e Cartago.


Nos meses de janeiro e março de 2009, foi registrada uma chacina em que sete pessoas foram assassinadas, cada uma nos municípios de Condoto e El Litoral de San Juan ao sul do departamento.


�.	Nos dois últimos meses de 2008, foram registradas chacinas  nos municípios de San Antero, Lorica, San José de Uré, Purísima e Puerto Libertador.


Segundo fontes oficiais, se estaria falando de aproximadamente 27 indígenas, entre os quais duas mulheres grávidas assassinadas em mãos das FARC na zona rural dos municípios de Barbacoas e Ricaurte, no Departamento de Nariño.


MAPP/OEA, Unidade de Justiça e Paz do Ministério Público Nacional, Procuradoria-Geral da Nação, CNRR, Comissão Intersetorial para a Prevenção do Recrutamento da Vice-Presidência da República, Escritório de Gestão da Paz do Governo do Valle, Sistema de Alerta Precoce da Defensoria do Povoado Regional Chocó, CNRR Chocó e ONG ACTIVA-RP-Chocó.


Essas execuções foram conhecidas como “falsos positivos”; o termo faz alusão ao assassinato de pessoas inocentes apresentadas ao Exército como guerrilheiros mortos em combate.


Por sua vez, Philip Alston, relator especial das Nações Unidas sobre execuções extrajudiciais, assegurou que suas investigações lhe permitiram determinar que houve casos similares aos de Soacha, com unidades militares envolvidas, nos departamentos de Antioquia, Arauca, Valle del Cauca, Casanare, Cesar, Córdoba, Huila, Meta, Norte de Santander, Putumayo, Santander, Sucre e Vichada.


O Ministério Público contabiliza, ao todo, 1.056 investigações, que envolvem o assassinato de 1.708 pessoas em execuções extrajudiciais denunciadas nos últimos seis anos.


O documento CONPES define as linhas de política, estratégia e responsabilidades a serem cumpridas por parte das diferentes entidades do Estado em matéria econômica e social.


Esse banco de dados permite que o ACR mantenha um controle estatístico mensal do número de participantes que se transferem de um Centro de Serviços para outro.


Foram fechados o CS de Quibdó (agora atendido por Medellín e Apartadó) e de Santa Rosa do Sul (atendido por Barrancabermeja). Os CS de Caucásia e Tarazá foram fundidos, bem como os de San Pedro de Urabá e Necoclí. Além disso, a partir de março de 2009 os desmobilizados pertencentes ao ex-CS de Puerto Boyacá passaram  a ser atendidos pelo de Puerto Berrio.


O número de desmobilizados coletivos que se encontram ativos no Programa de Reinserção era de 21.501 em fevereiro de 2009.


Mecanismo mediante o qual empresas, profissionais e estudantes doam tempo, talento e conhecimento para apoiar projetos desenvolvidos por e para desmobilizados. Atualmente funciona, entre outras cidades, em Bogotá, Medellín, Bucaramanga, Montería e Valledupar.


Até o final do ano, espera-se haver realizado mais de 20 Grupos Focais em diferentes cidades do país (zonas geográficas focalizadas pela OORR da Missão), com um universo de mais de 250 desmobilizados participantes, selecionados aleatoriamente nos grupos psicossociais do ACR. Desse modo será possível dispor de uma amostra suficientemente ampla para avaliar os problemas e necessidades que mais afetam os participantes do Programa.


Segundo dados do ACR (até março de 2009), trata-se de um dos benefícios com maior nível de cobertura, de 99,83% para a participação em workshops e de 94,49% nas atividades realizadas.


Dados do ACR (até março de 2009) indicam que a taxa de cobertura do serviço de saúde da população desmobilizada é de 92,49%.


De acordo com informação do ACR (dados de dezembro de 2008), há 85 projetos produtivos em andamento, havendo sido criados, em 2009, 146 novos Planos de Negócio e cerca de 160 empregos.


De janeiro de 2004 a abril de 2009, 1.713 desmobilizados coletivos morreram.


Coletivos e individuais.


Atualmente, quando um desmobilizado participante do Programa do ACR é ameaçado, não pode ser objeto de nenhuma medida de proteção até que a Polícia Nacional determine o nível de risco de sua situação. A dificuldade está em que a realização desse estudo tem demorado, em alguns casos, quase dois meses.


Inclusive Bogotá, Medellín e Valle del Cauca (Buenaventura).


A MAPP/OEA vem acompanhando atividades em Santa Marta (Magdalena) e Jamundi no Valle del Cauca. Também tem propiciado espaços de articulação e proporcionado acompanhamento nos casos da Mesa de Prevenção do Recrutamento no Departamento de Cesar; viagem interinstitucional ao Departamento de Chocó e a La Gabarra (Norte de Santander).


Fundação sem fins lucrativos, cooperante da Organização dos Estados Americanos.


Iniciativa cujo objetivo é potencializar recursos e aptidões em mulheres desmobilizadas e vítimas da luta armada que possibilitem um processo de resiliência e convivência por meio da formação de redes de tecido social em Valledupar. Está sendo replicada em Barranquilla com a participação de funcionários de instituições públicas e da comunidade.


Implementação da proposta de intervenção integral na população desmobilizada lotada nos pavilhões de Justiça e Paz como contribuição à reconciliação. Em suas funções de monitoramento, a Missão realiza um seguimento das condições carcerárias dos candidatos à Lei 975/05.


Instituto Nacional Penitenciário Carcerário a cargo dos desmobilizados privados da liberdade e candidatos à Lei de Justiça e Paz.


A CNRR tem por meta formular um Plano de Reparação Coletiva baseado em oito projetos pilotos de reparação que se encontram em processo de implementação em La Libertad (San Onofre, Sucre), “Madres de La Candelária”, em Medellín, Antioquia; El Salado, Corregedoria de El Carmen de Bolívar (Bolívar), El Tigre (La Hormiga, Putumayo); La India em Landázuri (Santander), La Gabarra em Tibú (Norte de Santander), sindicatos em nível nacional e Buenos Aires (Cauca).


Essa demora se deve à falta de liderança na articulação com as autoridades locais e por não serem considerados os processos e tempos comunitários.
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